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SUGESTÕES 

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão do Desenvolvimento 

Regional, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 

proposta de resolução que aprovar: 

1. Salienta o facto de a crise económica ter seriamente posto à prova a coesão económica, 

social e territorial na UE, criando diferenças adicionais entre os Estados-Membros e as 

regiões; recorda que, desde a eclosão da crise, se perderam mais de 3,8 milhões de 

empregos nas indústrias transformadoras da UE1; frisa a necessidade de reforçar a política 

de coesão da UE com uma afirmação clara das prioridades, sublinhando a necessidade de 

reduzir as disparidades regionais e de alcançar os objetivos de crescimento e de emprego 

em toda a UE; 

2. Realça que são necessários esforços consideráveis para que a UE volte a uma via que lhe 

permita cumprir a meta de reindustrialização de 20 % até 2020; solicita um reforço e uma 

renovação do tecido industrial na União, com vista a estimular a competitividade, o 

crescimento e o emprego; salienta que, para o efeito, serão necessários investimentos nas 

infraestruturas digitais, de energia e de transportes, bem como, numa perspetiva a mais 

longo prazo – mas nem por isso menos urgente –, na educação, na investigação e no 

reforço das competências dos trabalhadores; 

3. Constata que os investimentos da política de coesão ajudaram a mitigar os efeitos 

negativos da crise económica e financeira e passaram a constituir uma parte significativa 

do orçamento de investimento em certos países europeus; reconhece os esforços da 

Comissão no sentido de reorientar o investimento da política de coesão para os domínios 

mais afetados pela crise; 

4. Sublinha que o Tratado da União Europeia inclui o objetivo de promover a coesão 

económica, social e territorial e a solidariedade entre os Estados-Membros (artigo 3.º do 

TUE); 

5. Realça que a política de coesão deve ter plenamente em conta as metas definidas na 

estratégia Europa 2020; sublinha que os investimentos da política de coesão devem visar o 

crescimento, o aumento da inovação, as PME, a economia digital e a bioeconomia com 

baixas emissões de carbono; destaca, em particular, o potencial dos investimentos nestes 

setores, não só para salvaguardar os postos de trabalho existentes, mas também para gerar 

crescimento e mais emprego; 

6. Salienta o papel determinante do setor industrial, e das indústrias transformadoras em 

particular, na economia europeia, uma vez que do mesmo resultam 80 % das exportações 

e 80 % das despesas com investigação e desenvolvimento; regista a criação estimada de 

594 000 novos postos de trabalho só entre 2007 e 2012 através da política regional da 

                                                 
1 «Industrial Scoreboard 2013» (Painel de avaliação da Indústria 2013), documento de trabalho dos serviços da 

Comissão (SWD(2013)0346 de 20 de setembro de 2013), p. 6. 
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UE1; 

7. Recomenda a modernização da política de coesão; recomenda que a renovação da 

indústria e das estruturas e o apoio à inovação ocupem um papel central na política de 

coesão para reforçar o emprego em toda a União; 

8. Frisa a importância de simplificar a gestão e os procedimentos dos programas da política 

de coesão; sublinha que os encargos administrativos decorrentes dos diferentes 

procedimentos de gestão e acompanhamento devem ser razoáveis quando comparados 

com os montantes de financiamento obtidos a partir dos programas da política de coesão; 

9. Salienta que as PME compõem 99 % do tecido empresarial da UE e são responsáveis por 

80 % dos empregos na União; 

10. Considera que são necessários novos esforços para reforçar o setor industrial em vários 

Estados-Membros, facilitar o acesso dos fabricantes ao investimento e aos créditos, e 

combater o desemprego; sublinha a necessidade de uma abordagem baseada nos pontos 

fortes de cada região para lograr o crescimento económico; 

11. Considera que todos os novos projetos e investimentos no âmbito da política de coesão 

estão orientados para a obtenção de resultados e de um impacto máximos e respeitam o 

novo quadro de desempenho destinado a fomentar um crescimento inteligente, sustentável 

e inclusivo; salienta ainda que os projetos e investimentos promovidos pelos fundos da UE 

devem visar a criação de novos postos de trabalho; acentua, por conseguinte, que os 

Estados-Membros devem ter como objetivo a criação de emprego de qualidade e 

sustentável aquando da execução dos seus programas operacionais no âmbito do atual 

período de financiamento, a fim de tomar medidas contra os elevados níveis de 

desemprego dos jovens e de permitir que as regiões desenvolvam economias saudáveis e 

sustentáveis; recorda que os investimentos e projetos devem ter em conta a proteção do 

ambiente, promovendo, nomeadamente, as fontes de energia renovável e as medidas de 

eficiência energética; recorda que se prevê que o mercado global de produtos e serviços 

ecológicos quase duplique até 2020, alcançando cerca de 2 biliões de euros por ano; 

12. Saúda a proposta relativa à União dos Mercados de Capitais, que considera um 

instrumento importante para completar o Plano de Investimento para a Europa e melhorar 

o acesso das PME a linhas de crédito mediante a criação e o desenvolvimento de fontes de 

financiamento que propiciem alternativas aos empréstimos bancários, designadamente 

através de melhores ofertas públicas iniciais; 

13. Solicita uma rápida execução e utilização da União dos Mercados de Capitais para apoiar 

o trabalho de índole industrial destinado a desenvolver os mercados europeus de 

subscrições privadas e apoiar a absorção de fundos de investimentos a longo prazo; 

considera que uma União dos Mercados de Capitais eficaz reduzirá a fragmentação dos 

mercados financeiros da UE, ajudando assim a reduzir os custos de financiamento; 

14. Realça que os investimentos devem centrar-se em domínios capazes de produzir efeitos 

                                                 
1 «Making Europe’s regions and cities more competitive, fostering growth and creating jobs». 

http://europa.eu/pol/pdf/flipbook/en/regional_policy_en.pdf - p. 6 

http://europa.eu/pol/pdf/flipbook/en/regional_policy_en.pdf
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multiplicadores no emprego e no crescimento, como a inovação ou a educação; 

15. Frisa a importância do financiamento regional de pequenas e médias empresas, que 

funcionam, a nível regional, como um motor para a criação de empregos, o crescimento 

inteligente e a transição para economias digitais e com baixas emissões de carbono; 

16. Frisa a importância do financiamento da política de coesão para a transição para uma 

economia com baixas emissões de carbono e a consecução dos objetivos para 2020 e 2030 

de redução das emissões de CO2, eficiência energética e energias renováveis; 

17. Observa que a elaboração de relatórios sobre os projetos financiados por fundos da UE 

incide, por norma, nas próprias despesas e no cumprimento das normas administrativas, e 

não na obtenção de resultados concretos, dando azo a uma falta de conhecimentos sobre a 

eficácia das subvenções da UE; salienta, neste contexto, a importância da recolha 

sistemática de informações sobre o impacto dos fundos da UE, com vista a poder 

identificar as medidas que seriam mais eficazes para promover o desenvolvimento 

económico das regiões da UE; 

18. Solicita uma melhor coordenação do investimento público por parte dos 

Estados-Membros, bem como das autoridades locais e regionais, e apela à criação de um 

ambiente económico e regulamentar mais estável na UE com vista a tornar esta mais 

atrativa para o investimento privado, dado que, caso contrário, será impossível cumprir o 

objetivo de aumentar a contribuição da indústria para o PIB em 20 % até 2020; sublinha a 

importância de concentrar os investimentos da UE em setores inovadores e prioridades 

temáticas, como a investigação e a inovação, o apoio às PME e a economia com baixas 

emissões de carbono, no sentido de maximizar o impacto dos investimentos no 

crescimento económico sustentável e na criação de emprego; apoia firmemente a 

abordagem em relação à I&I que visa reduzir o fosso de inovação na União, permitindo às 

regiões menos avançadas que adotem, reforcem e adaptem as soluções inovadoras 

desenvolvidas nas regiões mais avançadas; solicita igualmente uma maior clarificação e a 

rápida implementação do conceito de «especialização inteligente», que tem potencial para 

fomentar o crescimento sustentável das regiões da UE; 

19. Solicita uma estratégia industrial inclusiva que tenha em conta as regiões afetadas pelos 

processos de despovoamento e envelhecimento da população; considera que os seus 

objetivos finais devem ser o combate ao desemprego, a competitividade, o 

desenvolvimento e o crescimento sustentáveis e a criação de mais emprego; 

20. Salienta que, a fim de propiciar atividades de investigação inovadoras e produtivas, é 

necessário reforçar as verbas atribuídas à investigação e ao desenvolvimento; apela, por 

conseguinte, a um melhor alinhamento das atuais medidas de financiamento, 

nomeadamente o financiamento dos Fundos Estruturais e de Investimento Europeus e do 

Horizonte 2020, tal como prevê o Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho; 

21. Insta os Estados-Membros a acelerarem o programa Garantia para a Juventude, pois a 

crise impediu que um número excessivo de jovens em início de carreira encontrasse 

emprego e o desemprego jovem atingiu níveis alarmantes em metade das regiões; 
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22. Solicita, a fim de melhorar a situação ao nível do emprego, que as necessidades das PME 

sejam devidamente tomadas em conta aquando da elaboração de disposições legislativas e 

regulamentares e que as empresas criadoras de postos de trabalho tenham um acesso 

facilitado aos créditos, independentemente da sua dimensão; 

23. Apela à realização plena do mercado único digital com vista à melhoria da situação da 

inovação, do intercâmbio de conhecimentos e ideias e da competitividade e capacidade de 

inovação das empresas europeias. 



 

AD\1055238PT.doc 7/7 PE546.676v02-00 

 PT 

RESULTADO DA VOTAÇÃO FINAL EM COMISSÃO 

Data de aprovação 24.3.2015    

Resultado da votação final +: 

–: 

0: 

47 

7 

9 

Deputados presentes no momento da 

votação final 

Bendt Bendtsen, Reinhard Bütikofer, Pilar del Castillo Vera, Christian 

Ehler, Fredrick Federley, Ashley Fox, Adam Gierek, Juan Carlos 

Girauta Vidal, Theresa Griffin, Marek Józef Gróbarczyk, András 

Gyürk, Roger Helmer, Dawid Bohdan Jackiewicz, Eva Kaili, Barbara 

Kappel, Krišjānis Kariņš, Seán Kelly, Jeppe Kofod, Miapetra Kumpula-

Natri, Janusz Lewandowski, Ernest Maragall, Edouard Martin, Nadine 

Morano, Dan Nica, Angelika Niebler, Miroslav Poche, Miloslav 

Ransdorf, Michel Reimon, Herbert Reul, Paul Rübig, Algirdas 

Saudargas, Jean-Luc Schaffhauser, Neoklis Sylikiotis, Dario 

Tamburrano, Evžen Tošenovský, Claude Turmes, Miguel Urbán 

Crespo, Vladimir Urutchev, Adina-Ioana Vălean, Kathleen Van 

Brempt, Henna Virkkunen, Martina Werner, Hermann Winkler, Flavio 

Zanonato, Carlos Zorrinho 

Suplentes presentes no momento da 

votação final 

Pervenche Berès, Simona Bonafè, Cornelia Ernst, Yannick Jadot, 

Werner Langen, Morten Messerschmidt, Clare Moody, Dominique 

Riquet, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Anne Sander, Maria 

Spyraki, Paul Tang, Pavel Telička, Anneleen Van Bossuyt, Cora van 

Nieuwenhuizen 

Suplentes (art. 200.º, n.º 2) presentes no 

momento da votação final 

Isabella Adinolfi, Ignazio Corrao, Antanas Guoga 

 
 


